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CEF obtém lucro de R$ 404 milhões Sindicatos preparam 
ofensiva contra HSBC O Cll rtl' ck dc,pc,.is l ' 

l·limin~ç:io d e ,kspc rd íc10, 

rrndeu RS80,2 mtlhôe, a CI J ·. 

ljUC fechou o pnmc:i r,> 1r1rnc,­

Lrl· de 2004 com lucrn líqu1-

do de RS .j(l.j milhôc,. 1,ro 

corre,pondt: .1 um c rc,c1mcn­

ru de ,-,6 1°11 em relação ao 

m e ,1110 período de 20lU , 

<1uando o lucro fo1 de RS 344 

mtlhõe,. Sn no ano passado .1 

Caixa economizou RS 284 

milhões. O resulrndo do lucro 

da CEF revelo u que a empre­

sa vem priorizando o lucro, 

antes d e tudo. r\ categoria 

bancária, que tem lutad o por 

m elhores salários e condições 

de trabalho , observou nos úl ­

tLmos dias o expressivo cres­

etmento dos lucros d os ban­

cos. O resu ltado da CEF, bem 

com o d o U n1ba nco, l taú e 

Brad esco, é um forte esá mu­

lo para a categoria bancária se 

engaja r na Campanha Salari -

1. PACTU 
• Publicação dos • • Sindicatos do Pactu • 
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1 Caixa teve lucro alto e pode atender reivindicação dos empregados L ________ ____________ J 

ai 2004 e lutar por mais cl1g­

niclade e m elhores salá rios 

para os trabalhado res do sis­

tem a fi nanceiro. 

Prosseguem as nego­

ciações - E nquanto os g ru­

pos de trabalho cnados pelo 

acordo coleàvo desenvolvem 

suas aàvidacles, a CN B/ CUT 

e a Comissão ExccU[1va dos 

Empregados da Caixa man-

têm o processo de ne­

gociações permancn­

res co m o banco. Na 

relação ele reivi ndica­

ções que vêm , endo 

aprcscn t.td,1s e dcba11das co111 

a Caixa con~ram ,1 recompo­

Sl\~ào das perdas; ,1 1sonom1a 

p ara os técntcos bancános 

(conversão de t\ p1p, 1Jccnça­

prê 111i o, VPs e AT S) ; a 

renegociação das dívidas; o 

paga111cnco de msalubridade 

p ar'1 os tesoureiros; a 

te rcemzaçào; a transforma­

ção do, caixas flu ruantes e111 

efetivos, o s p roblc111as en­

frentados pelos avaliado res 

de penhor e pelos supervi­

so res de retaguarda; e a isen­

ção ele tanfas banc,ínas. 

BANCO DO BRASIL 

A Comissão de Empresa do HSBC e os sindi­

catos de bancários da Fetec/PR querem que a 

Delegacia Regional do Trabalho fiscalize a 

contratação de estagiárias pelo HSBC. O banco, 

que já usou estagiários para realizar tarefas bancá­

rias, passou a contratar promotoras de vendas para 

comercializar produtos do banco e que, na prática, 

também fazem outros serviços como atender telefo-
ne e orientar clientes. 

Estas trabalhadoras não são regidas pela Conven­

ção Coletiva dos Bancários - elas recebem salários 

menores para uma jornada de trabalho maior. A 

Fetec/PR aguarda uma ação por parte do Ministério 

do Trabalho e espera que a DRT monte um grupo 

de estudo para avaliar os contratos de trabalho do 

HSBC, inclusive os do tipo part time. , 

Segundo os sindicatos, esta modalidade de 

contratação por tempo parcial, que deveria repre- · 

sentar horas de trabalho a cada dia da semana, 

passou a ser horas de trabalho na segunda e na 

sexta-feira. Esta dinâmica gera redução do quadro ' 

de funcionários nas agências, pois viabiliza que o 

banco tenha empregados só para os dias de muito 1 

movimento, avaliam os sindicalistas. ~ 

-- - - ------------, 
• • 

: Neil Em1d10 Jumorlfone (44) 423-3402 
• E-mail. bancanospva1@hotma1/ com 

Sindicatos cobram respeito à jornada ELEIÇÕES PREVI • • 
• . 

CAMPO MOURÃO • 
• N,valdo Simoml!fone (44} 523-3492 
• E-mail: seebcmcut@uol com br . 
• • TOLEDO • 
• Luc,a B Vogtlfone /45) 252-1851 
• E-ma,/· sbtr1@brturbo com • • 
: UMUARAMA-ASSIS CHATEAUBRIAND 
• Wilson de Souza/fone (44) 622-1979 
: E-ma,!: seebumu@adsturbo.com 

• . 
• • • • • 

GUARAPUAVA 
Elói Myska!lone /42) 623-1371 

E-mail: seebgpva@brlurbo.com.br 

: Jornaluta - Jod Gut!de\· 

Tiragt'm - 2 800 exemplares 

Uma da, pnnc1pai, cobr.inça, à (Ure­

ç,'io do Banco d o Brasil e , , respeito à 

1o rnacln de rr,1halho. \ pr~11c 1 cada , o 

/ 1rnus comum nas agências do Bll e bur­

lar o rcg1Siro dt hor,1, rrab,1lh,1dns, n ,1u, 

tem Jc, ado '" s111dJC.11<>' a pressionarem 

a emprcs,1 para soluc1on.1r o problema 

0 mais rápido possível. Ha uma série de 

clené1 11c1.1S cnn,lvencln o fu ncionamento 

defic11::í no do pomo clctrún,co, que pe­

nalizaº" funcionário~ con11ornacla~ mais 

lo ngas e, o que é pior, sem receber as 

horas extras, pois na mruori:1 da~ n.·zcs 

elas não são regJstradas. Para a Comis­

são dos Empregados, o BB tem que as­

sunur a responsabilidade de solucionar 

" problema \ , ,d1,1 9u,. se o banco nao 

c.1ucr o registro dl· hom(, t"xtras, Lcn1 con10 
u111c.l l)pçà11 ,tumcnr,u· o nl1111cro de fun 

cion~no~ . 

• 
• • • 
~ 

V 

• 

Começou no último dia 10/05 e vai até 271 

05, a eleição para escolha de novos inte-

grantes do Conselho Deliberativo e do 

Conselho Fiscal da Previ. Até o fechamento 

REUNIÃO '\Jo úlumo c11•1 1 ~ / l)'i, : dessa edição do Pactu, no dia 18/05. ha-
• nunu rcun1ão J a Fetec-PR, ,mdicatm e • viam votado pouco mais de 37,75%, ou 

supci:mrcndência do 13B, .ilém do ponto : seja, 54.355votos deumtota/de143.958 

e lerron1co também foram deba tidos • aptos a votarem. Vale lembrar que o 
• 

cumpnmento ele mera,, uso uudequado • quórummlnimoparava/idarae/eição é 72 

Pauli no (Umuarama), /\lcwne e Joiio : tenderque éama,spreparada para con-
1 

cb_ senha no SfSB13, contratação de esta- : mi/votos.Aque/esquequeremcontnbu,r 

gianos que cm algumas agências suJJC- : para a economia da Previ, devem votar, 1 1 
ram o numero de concursados, nomca- : evitando que se faça um segundo turno 1 'I 
,iics de caixas e reun,ões no, locais de : NoParaná, osSindicatosfiliadosaFetec. 1 

1 

trabalho. o Pacru foi representado por • CUTestãoapoiandoaChapa03,poren- j '! 

Osmar (Guarapuava). • duziros destinos da Prev,. 1 

---------- - - - ---- ------ --- 'l 
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_<?_:impanha salarial enfoca emprego e salário 
r ------ , - - - - - - - - - - - 7 O calendano 9ue dá a largada para o dia 28/ 05 e a Conferência EMPREGO E SALARJ0 -

1 ,i carnpJnha salanal dos bane.mos de Estadual dos Bancá nos para o dia /1 campanha dará ênfaSe pnncip"I 
1 ~00--t 1â csr:i pr,,nto .\ cnrrcg.1 d:i. 29/0í . Já n" J1a 10/0í ocorrt, mente a garantia do emprego e a 
1 \Imuta \1l111m,1 l nificnda da t,lmbern em Cunub,1, o Congrt \'11> cnação de no\·os po.,ro-, de:: traha 
1 c.11t.:g1m,1 1 I Ltul,,rn.quL n,irnial L \t.1Jual d,, .., J~mpregados da lho, uma ,·c7 que o sio; rem:.i 

O !tau fot um dos I mc:ntc é ft.11.1 n,, tin.1! de 1ulho, r.:-,1L Lll'\;l Lconôm1ca l ·cdcral. financeiro é um doe;; poucos, ~cnão 

f ' bancosquemats 1 
1 

.\ r .,,nt·er'·nci ·. N·cional O umco, no pai,;;; a ter lucros c.H.Ja ,•e.t .11w ,1cor1fLCL no d1 ,1 1 ()te 1unhn .... ·• " ·;· e faturaram no pnme,ro 1 \lcm dc lLr COllHl r,b1cuvo ,l 
_ tnmestre do ano, o I 

que não /fâZUIÍIU em I 1ul11.,1ç.u, dc uma, 1mp,111h,1 
do, Tr,1b,1lhadore.., dn Ramo 

1 Inancein I e,r.1 prugr.1mada par.1 

o penodo dt 5 a 8 de 1unho 

ma1orec;. Q,;; ,; 1n<l1c,uus c.1uerem 

mo ... u ar à sociedade yue, :1ptsar ck 

lucrar tanto, oc.. banco!> contribuem 

para a precan,ação do trabalho e a 
r1ora no arend.Jmentn ,10 pl1bl.Jco 

por meio da'- dem1sscles , \ lura 

.. be efij u111fic,1d.1. ()LI ',C:j,1, 1.1ut Cll\ ,,I\ ,1 c1<.. ' d tu::Ci;~:,,~~S I bano,, pnvad,,, e 1)'; ft:<lera1s, ficou p,jo.., drn , pnmcIro:,. d1.1 s º" 

1

: ,. ~ ~ d ~~~~:~r:;~i,~:n:: '11 ::~:~.l~~l':.':~:~~,~~:,~~'.~~'.11:.:t.:.,.1 
•. ~ pressão pelo ~-;i,i ..,aL1r1.1I \rc n pn ,,1m11 d1 ,1 ~o dt'. º" encont ro .., nac1mu1 s de 

1 • -> 11 ª lf f'Jt ~ cumnmen/o de I maio dcn.: r,lo ..,<.:r n:,il1.t.1<l,1" ,1.., bJncn" (h "111 d1c.1tu, do Pactu 
é ~ ~ .1 ?,!J~ b' __ ......., metas I coníc:rênc1;1,n..:1..,11on,:u.., \ Ferec PR Lnu.1do rcpn.:..,c.:nt,rn te'- para 

dch,irn ,crão umficadnc:;, ficando 

11 1JL1tn1-. do1 , reservado,;, p a r .t 

pd,1 recompo .... 1ção saJanal será outra 

yw . .:...,t ão que tc.::ra grande ênfase na 
pJuta, p01s os banca no,;;; c.::..;,rão co m 

...,aJá nos defo. !>ados pd.11ntlaçào. - - ------------------~ 

Sindicatos lutam por acordo 
nas cooperativas de crédito 

A ,s inar um acordo proposto pelas cooperativa, de créchto. 
~ ue não repõe a, perdas ,a lanatS dos últimos anos. ou apre­

sentar dção j ud ic ia l ex igindo que as cooperativtLS cumpram o acordo da 
Fenaban ry É essa disc u,são que ve m sendo dese nvolvida entre os 
,rndt cato, de bancán us da Fetec-PR e deve ,er levada à Conferência 
Estad ual dos Band n os . As cooperativas de crédi to cresceram bastan­
te nos últimos anos . Hoje Já represe ntam em torno de 25% dos trabalha­
dore, em algumas bases sind1 ca1s-como Guarapuava, por exemplo. Na 
base do Pactu , a Sicred1 é a mais conhecida, 

A lguns dirigente, sindicais defendem a assi natura do acordo 
diferenciado . Entre outros argumentos, afirmam que já há exempl os de 
acordos diferenc iado,. como o dos financiMios, dos bancos federais e 1 

dos bancos es taduais . " A ass inatu ra vai penniti r aos sindicatos filiar e 
mesmo eleger financiários das cooperativa, de crédito. consolidando a 
re presentação desse segmento", a fim1a Ed íl son José Gabriel, diretor do 

Pactu e m Umuarama. 
Ou tros acham que o caminho deve ser através de uma ação judi-

1 f d 
, s cooperati vas a cum prirem o acordo da Fenaban. Lem-c ,a , orçan o,, · , , 

bram que em 1996/1997 foi assinado o ulu mo acordo especifico com as 
· d c rédito e 0 10 houve avanço, nem acordos, nos anos cooperauvas e ' , 

" N- podemos as, inar acordo rebaixado. sob o argumento 
segmntes. ao . . 

• sentar estes trabalhadores. Ora, Já os representa-
que sena pa ra repre. , . 

• d acordos de PPR. Alem disso, há exemplo de traba-
mos na assinatura e' · . _ . . .. 
lhadores deste segmento que estão nas d1reçoes de sindicatos , sus-

tenta Adil so n Stuzata, pres idente da Fetec- PR. . 
- ntad·t até o momento é o enca mmhamento da A opçao aprese , . . 

. , ) , OCEPA R (sindicato cfas cooperatlvas de créd ito do 
minuta (Fenaban a . . , _ 

, - h d ate ndimento, aí sun o cammho sen a a açao 
Parana) e, nao aven o . .. , . · t do acordo dos bancários. De uma fo rm,1 ou de 
judicia l de cumpnmen ° . , 

t ciue não devemos assmar nenhum ,,cordo que 
outra, temos em men e ., , . 

. · d· , ·s os trabalhadores deste segmento , explica G1l -
preJud1que am ,t m,u. 

-
5 

t· mbém da Fetec-PR. O assunto deve ser tratado 
berto Gederao oares, a ,. , . . 

e ferê nc ia Estadual dos Bancanos, no próx imo dia 
com destaque na on 

29de maio. 

prog-r 1rnou um t Plen.1r1.1 f ·.!-iudu.d L·,,ai. cnnfcrLnc1:1..., 

r--------------------------------7 
1 LUCRO DOS 3 MAIORES BANCOS CRESCE 22,3% 1 

1 O lucro 1/qwdo dos /rês maiores bancos pnvados do ções de empréstimos a empresas e consumidores cresceu 1 

1 pais - Bradesco. /tau e Umbanco - somados. aumentou 12,6% e chegou a RS 7,223 bilhões. O total de operações 1 

1 22.3% no primeiro tnmestre deste ano na comparação com de crédito realizadas subiu um pouco menos, 11, 2%, pas- 1 

1 igual penodo de 2003 Juntas, as três mslltwções lucraram sando de R$115,3 bilhões para RS 128,3 bilhões. 1 

1 RS 1.761 bilhão de 1ane1ro a março deste ano O lucro do Braçlesco -Apesardo crescente lucro, o Bradesco 1 

1 Bradesco cresceu 19 9% no período O do ll~u, 22, 7'!-. O continua demitindo. Numa reunião com a_CNB/CUT, o ban-
1 I Umbanco registrou aumento de 26,5% no penodo. _Nao so co tentou 1ust1ficar o Plano de Demissões que está 

I os pnvados: a Ca'.xa lucrou ~astante no pnme1ro tnmestre implementando, mas cai em contradição. Somente no ano 1 

(ver maténa na Pagina 2) Ja o BB apresentou lucro de R$ passado, o Bradesco reduziu 2.300 postos de trabalho. Esse 1 

1 616 milhões no pnmeiro trimestre deste ano, um re- fato desmente a direção da empresa, quando afirma que 1 

1 sultado 28.5'« superior ao de igual período do ano nãohá demissõesemmassa. 1 
1 passado. "Seja qual for o desempenho_ d~ economia, os ltaú- Sem dúvidas, um dos fatores que contribuiram 1 

1 bancos continuam ganh~ndo mwto d1nhe1ro , afirma Enveffo para o lucro do ~aú foi o sacrifício dos empregados, que I 

1 Rodng_ues, da consultonaAustmAs1s. Boa parte deste gan- vivem sob pressao para o cumprimento de metas. A Comis-
l ho esta na cobra_nça de se/V/ços. A re_ce#a com tarifas, taxas são de Organização dos Empregados do ltaú avalia que, 1 
I de admm1straça_o de recursos, ca~oes de crédito e outros diante do lucro apresentado, o banco não tem como negar O 1 

serviços bancános aumentou 21 . 6% entre Janeiro a março, pagamento da PLR diferenciada dos demais bancos a/' 1 

1 em relação a iguais meses de 2003. A receita das opera- de pagar a PR para todos. ' em 1 

L--- - ----------------------------~ 

. . . . . . . 
• . 
• . . 
• . 

Ex-funcionário denuncia 
pressão no Bradesco 

"Tem ticarlo claro 9ue o Bradesco tem dellll11do sob alegação de iusra causa somente os 
func1onanos que têm doença ocupacional ou mesmo se necessitar se ausei,•·a , u r para tratamento 

médico". J\ afirmação está sendo feita pelo ex-funcionáno cio B d Ed D • ra esco, .. son amasceno, de 
. Larnn1mas do Sul (PR). Ele afirma 9uc as dellllssÕes "têm caráter discriminatório". Em duas 

paginas de e-mad enviado ao Sindicato dos Bancários de Guarapuava, Damasceno denunciou nutras 

três situações no Bradesco, emrc elas a pressão da Regional Sul (annga rcgmnal de Cun tiba), via 
telefone e e-mail, pela ven<la casada de produtos e as operações de crédito rural gue diz ele " · d _ . , , so po e 

ser con~cdido se n cliente deixar 20% do valor comprado em produtos do banco". ,\ alegação do 

banco e de que "trata-se de dinheiro barato e 9ue, se o prod uto r quiser, tem de ser ass im". Outra 

denúncia grnvc é so bre o atend 11nento aos Bancos Postais, fei to pelos gerentes que -;ão obngados a 

Lranspo rtar numerá nos cm distâncias de até l 00 quilô metros, passando mclustvc por estradas rurais 

o nde é ma10r o risco de serem assaltados. D amasceno afim1a que esses fatos mio são Jcn unciado:,;; 

pelos gerentes em atividade porque rcprescntana "demissão '\umária ·• 
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APOSENTADORIA= 
j 

A cada reforma da Previdência tornã:sé-mais· <fif.ícTf P.ârà' o cidadão e ã êfâada'compreenderêm -as regras para a aposentadori~ e a pensãi 

o elenco de benefícios oferecidos. e a formà:c1e'tínài1ciã~~nto'- dÔ ·; ist~m~arêntrê'ót frâbàihadores,. há muitas dúvidas. Saiba, ~ ... seguir, qu, 
•· ... '----"- -~-.-~ ----~- . - -~-~ .. -~•,:.. ...,_ ~ - . ·-' - -- -

SERVIDOR PÚBLICO 
A reforma da Previdência foi aprovada no dia 191121 

2003, mas foi publicada no Diário Oficial da União apenas no 

dia 31/12/2003. O que vale juridicamente é a data de pub/ica­

ção. Assim, tem direito adquirido às regras anteriores da Pre­

vidência quem completou todas as exigências para a aposen­

tadoria ou pensão até o dia 31 de dezembro do ano passado. 

Para quem completou ou completar as exigências legais a 

parlir daquela data, valem as novas regras 

Ap_o_sentados e pensionistas 
Depois da reforma de 2003, passaram a contribwrcom 

a Previdência. No mínimo 11% do que excedera RS 1.200,00 

(servidores municipais e estaduais) e do que exceder a R$ 

1.440,00 (servidores federais). Essas faixas de isenção são 

reajustadas a cada aumento do saláno mínimo Têm direito à 

paridade, ou seja, todos os reajustes concedidos aos servido­

res da aflva devem ser repassados aos aposentados e pensi­

onistas. Há um redutor de 30% para pensões acima de RS 

2.508,00. 

Ap.o.~e.ntad.ocia p_rJ)porcionaJ 
A aposentadoria proporcional tradicional (cinco anos 

antecipado em relação à aposentadoria integral), resguarda­

do apenas o direito adquirido, foi extinta. A regra de transição 

é válida somente para os servidores que ingressaram no 

serviço público até 16/12/1998 e é baseada nos critérios da 

idade mínima e tempo de contribwção 

Ap_o_s.e.ntado.ri.alntegral 
Há possibilidade de acesso dos servidores admitidos 

até 31/12/2003 á aposentadoria integral, desde que preen­

chidos alguns critérios legais. 

l'ransiçã.o/aposen_tadonaJnte_graJ 
Uma PEC (Proposta de Emenda Constituc1onal) para­

lela que tramita no Congresso Nacional, cria a regra de tran­

sição para a aposentadoria integral dos servidores públicos 

admitidos até a data de sua publicação, que premia quem 

começou a trabalhar mais cedo e que tem mais tempo de 

serviço público. O somatório de idade e tempo de contribuição 

deve totalizar 95, se homem, e 85, se mulher. Os professores 

não foram contemplados com a regra de transição que possi­

bilita a redução da idade 

Apos.entadoria por invali dez 
O servidor pode se aposentar por invalidez perma­

nente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contn-

FONTE: Ministério da Previdência Soe/ai 

buição, exceto se decorrente de acidente em serviço, molésfla 

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na 

forma da lei. Não existe mais a aposentadoria por invalidez 

integral. 

Apose_ntad.oria e.spe_ci.al 
Alguns segmentos dos servidores terão regras especI­

aIs para a aposentadona Novas mudanças estão sendo pro­

postas na PEC paralela em trâmite no Congresso Nacional 

OutraLiegras 
Existem mais três regras de aposentadona dos servi­

dores públicos remanescentes da Emenda Const1tuc1onal 20, 

de dezembro de 1998. São as chamadas regra permanente. 

aposentadoria por idade e aposentadona compulsóna. 

Aposentadoria do.s p_rofes.swes 
Os professores têm seis regras para a aposentadoria 

aposentadoria integral, regra de transição, regra permanen­

te, aposentadoria por invalidez, aposentadona por idade e 

aposentadoria compulsória. De acordo com o histórico profis­

sional, cada professor/a) encaixa-se numa dessas regras 

e.toJes.swes .universitários 
Os professores universlfános, adm1ftdos até 16/12198, 

continuam com o d1re1to de aposentarem-se pelas regras de 

transição, com base nos cntenos de idade mínima, tempo de 

contnbuição e pedágio de 20% sobre o tempo que faltava ao 

servidor para completar o tempo de contnbwção em 16/12198, 

além da exigência de cinco anos no cargo efet,vo 

D.iruto_ad_quirido 
Tem direito adquindo os servidores que completaram 

todos os criténos exigidos para a aposentadona mtegral ou 

proporcional, bem como os seus dependentes à pensão, até o 
dia 31/12/2003 D,re1to adqumdo não se perde e pode ser 

exercido "a qualquer tempo" 

T'eJo..decerrume.r:ação 
no_ser_viço públicQ 
É de R$ 17,345,00 (o mesmo que ganham os mi­

nistros do Supremo Tribunal Federal. NOTA: A PEC pa­

ralela, em votação no Congresso, estabelece a mesma remu­

neração para Execuflvo, Leg1slaflvo e Judic1ár,o na União 

nos estados e nos mumcip1os Pela proposta, todos podena; 

receber até 90, 75% do subsídio dos ministros do Supremo 
Tnbunal Federal /17,345,00). 

REGIME GE 
É adm.ln.istrado pelo INSS e engl ob a yários tipos de §egur 

dual, e os segurados especial e O facultativo.'Na categorja "e.ro 

empregados, quem tem mandato e letivo, q uem presta.ser~ÇO ª 
quem uabalha em empresas nacionais instaladas.no cxteC1or, 

diplomáticas instaladas no país. É por isto que se cbam::t " regirnt..!l 

Aposentadoria por idade A aposentado ria por idade d o s tra l:i 

dores urbanos será devida aos 65 anos de idad e, se homem, e aos 60 a 

idade, se mulher, com cx.,génc,a de 15 anos de conuibuição. Para quem ' 

fi liado ao TNSS, em 24 de julho de 199 1 a exrgênc,a é m eno r: d e sse s se 

dos são exigidas, cm 2004 , 138 contribwções mensais (11 ano s e se is m 

Já a aposentado ria por idade dos trabalh ado res rura is se rá co ncedida 

anos mais cedo: aos 60 anos de 1<lade, se ho n1e1n, e aos 55 ano~ d e 1da1 

mulher, com compr(Jvação apenas de auv1dade rural. 

Po tnY.ilidez Beneficio concedido aos u abaU,ado res que, por 

ça o u acidente, fo rem constdcrados pela perícia m édica da Previdê ncia <:: 

1ncapac1 tados para exerce r suas aa v,dades o u o utro tip o d e serviço q ue 

garanta o su,stem~. Para ter direito ao bene fício, o u·abalhad o r tem q ue 

bwr para a I rev1denc1a Social po r no mínimo 12 mese s, no caso de d oer 

for aciden te, esse prazo de ca rência não e cx1g1do , mas é p reciso esta r tnc;; 

na Prev1dênc1a Soaal. 

" ~nt:i.di ,. - 11 H) j , ri Com as n1udanç 

aconteceram na p rev1clencia, a aposen taclo na deixo u de ser por 1L lll1"" 

sen"ço e passou a ser po r tempo de conmbwção. De aco rdo co m essas r -

a aposenrado na po r tempo de contnbu,ção é _ 1 d · · 
1 - co ncec ' a aos 35 ano s d . 

trt JLuçao, se homem, e aos 30 anos de comn bu,ção, se mulher , . 
eia de uma idade m1nun :1. , Sc n1 a e· 

"iC .lC 'Jr~ p rio1 1 1 , 

dona pro pomonal fo , manuda somente P ~ b ' - A apo 
1 • ara os Lra a lh aclo rcs e 1 1 . I' 

ras contratac os are 16 de dezembro de 1998. Ex i ênc ra . . r,1 ),1 

anos, se homem, e de 48 anos de tdad . ull g s. idade m rnttna 
e, se m ter- tcinpo l 

30 anos, se homem, e 25 anos de contn b _ ' e e Conrn bu1 

) 1 40º urçao, se mulher· ac ... 
gio e e 1/o so bre o tempo que a !)essa f 1 

, ~ 1 c.: ~c1n1 n 1 
1 - a a tava para con1pl . 

contrt , u,çao no dta 16 de dezembro de 1998. , Cl'a r o IL "' 

'Jo nt dor1 > 1 - Te m dire ito o se rad 

do em conclJçõcs pre1ud1c1a1s à saúde o u , . d gu o que tenha t r d -

b li d 
a tnreg n ade físi ca p 

tra a 1a o r deverá comprovar aléi d · · a ra te r d ir 
' n o tempo de rrabaih -

aos agentes fis,cos, bto lc\grcos ou asso .- d o, e tc1wa c,pn 
d . 1 . ciaç.10 e agentes p rc l 

o o extgtc o para a concessão do bcne fic11 , (1 e ,o . IUL _,c,,ll , pd,, 
p · ' · - ou" S an ) 

ISt1 teto d, )CtH..: lt N . I 1 
_ - . · 0 ~ 

- 1 , c n , um )Ct1d1 c 1n dn l N ~s 
çucs e o sala rro -fa míl ra e do auxíl I 1 · ' · , cn111 1 , , . 1u-ac1l_ en te tcn , ·a i • , . 
m111 11n o, guc é de RS?Gt) 00 J • . 1 . · · n r 111 k rt u r a 

INSS é ele RS2.508,0(~ ,\ : dua: ;:~:ç:~:.:•:·~~,"'.'." ,:o, bc net"1 c1n s P:l~q' ª 

~aláno integral da sq .,T\.1racb li11111 ado "'1> rc1 . ' H .t n o n1 a1c- rn 1dad c, 
• ., n nn ,cn içn iul 1 . , .._ , 

e a aposentadoria por "" .1ltde, 9u·11 1 . - 1 ' ,cn de RS 17 1 
25º!. . . 1 l_ o o "C,L,l""\11',lci o I IZCr JU S ' s 

o. _ · ªº acrc,c11 

I I" , .,l ó. rio nr fN~ s E devido" J '\" • 1.. 
. 

1 d sa ,tnn at 1 '-C _ I J 
t ent e.., ns "cgura clo" no I NSS 9 . i !--,.'111 at o e a 

._' uc, e u r,Huc o ano . rcce he ra < o s <l 
' lll O <I L 

..J I 
• 
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;~omo ficou a sua? 
r 
s.,: que foi criada, a Previdência Social brasileira já passou por várias mudanças conceituais e estruturais, envolvendo o g_rau de cobertura.' 
at1 as regras, direitos e benefícios válidos para os trabalhadores do setor público, privado e como funcic;ma a aposentadona _complementar. 

r- -

~ E PREVIDÊNCIA 

~ 
4 

1'lpn:g.1dó1... , ,, . ., d li1ni.!."i t 1~ . o tr .,h.Uh ,,dó r .. ,vul ... p, o contribuinte i.ndh j .. 

l~ """' " "" 1r.1bctlh8dQcé, com c.1c1cir., .,s~in.,da, tempOrtl rios, dirct orcs­
.n.uhh..;ós (cóm_v nn111,rro~. ~ccrc:t.\cios e c;.lfgOs e n, comissão em gemi), 
".;.,,ºn.Jl_S q_ue fi 1noonao1 no Bc.htl., ocgunts1nos fntcrnue:io nn.1s e n,issõcs 

~ _'. prúV1dc!ncfo. V~I"~ a segulr, os p rincip .,í.s cà1~rios, direi tos e bcncíldos: 

d1 ,ença, auxí.ho ac1Jente, aposenta.do na, pensão por morre, ,tUxil10 reclusão, 
~ , e ,.1l.1nn nutcrrndk dc So não 1cm dt rcuo ao 11" ,,t l1r1 0 quem recebe o hcnc 

fich Ide pn:.., 1:u; ji) co 11 nnu,1<la cL1 ass1s1ênc1:1 :-.oc1.1I. e 
Auxiuo-<locni,:a - Tem <l 1rc 11 0 o "chrtir.ulo 1mpcd1dn ele I rah:1\har por 

r -. docnç,, ,,u .tCldrnrc por 111:11 , ele IS d1," c<>n,ccu11vm No e."" do, 1 r:ibalha­
S:- - , dores com ca rreira assinada, us prunc1ro.., 15 d ia :-. ~ão pago~ pdo empregador, 
i.- _ e ,l Prcv1d encia Suei~ p,1g.1 a p.1rt1 r do 16" d1,1 Jc .1fo~tamcn1n do 1r.1lulho. 'Jo 
a..;. c..i st, c.lt, cc>ntnbu1n tc 1nd 1v1clual (cmprc~á no, pro fi !-s1ona1~ l1 bcra1s1 11.1balha­

Jorc-r, p, ,r ci ,n t.i própria, emrc o utro'-) , a Prcv1<lência paga iodo o pn1odo da 

d, 1cnÇJ ou d o aaden te (d esde 9ue o 1r.1ba llu do r tenha n:<1ucndo o bcncfi 
cto) f\ las para ter d1re1to ao bendku,.1 1 rn1balhad11r tem de <(1111nbu1r para .1 

Prcv1d ênc1a Socia l por, no mín11no, l 2 mc..,t.'"· 
ilf - , \ dlic to •n t '.lcidcnt í.r11 Conccd 1do ao ..,cgt1r.1c.lo mcapaarnclo 
D pa ra 1, rra haJh11 em deco rrência de ac1den1 c de I rahalho <) li de doença pro fi s-

i..: _,1 .., 1r,n .1 I (ci ,mi) ,1 f .l~R. por cxcmpln, muito C< lmum cm algumas caregornts 
pro fi ..,.., 1011ms , e, ,mo o s bancá nos) . Con °' 1dcra- '-C acident e de 1r.1balho aq~clc 
, icor rtd(I 110 exercício ck aav1dades pro ti "°'1rn1a 1.., .t serviço d:i cmprt.!sa (dptco) 

,,u ,,cnrndo 110 rra. ictu casa- Lrabalhu-casa (de 1ra1cio). T êm d1rc1w ao auxího­
d, lC llÇ,l ,tc id c.::n tárm O empregado, o trnbalh:idor avulso, o mcd1co-re:1clcmc e 

0 
..,cj.{ur.id<t c..;pcc ial. J\ conccs..;ân do ,n1x1lio-docnç:i ,1c1dcnt:1r1u n:io exige 

icmpo 111101111 ,, de con1ribu1çãu. . . 
J.1r' - nt _ Bcnc fic10 pa~o ao 1raba lh:1dor que so f~c um aci-

dente e fi ca com scqúclas que reduzem su,1 capacidad_c de Lrnbalho. E conccd1-
~--, 

1 
~ ~ ·biam auxího -doc nç~t. T em dirc11 0 o tra balhador dn p:1 ra 1:,egu r:H º" que rccc • . . d 1 

~ . ' tdr, o rrab:1lhacl o r ,wulso e n ._egu rado r especia l. () cmprc.:ga o e o-
cm p n.·~· • . . dividual e O fac ul rn 11 vo não rccd ,..:m o bcncfic10. 

-..., me-; 11 co o co n 1ri bu1ntc.: m 1 1 
' Pago a fam ília do lrabalhado r c1u~nc o e e m~ rre. 

, , de com nbuição, m as é ncccssano que o ob1to 
Nãu e ex igido 1

'-=
111

P
0 1111111

m. ' balhaclnr 1t nha qualtd;1dc de segurado. 
1 1 lo en q u ,11110 o t ra ' 

rcn 111 o corr < - _ i \ <. ,rabalh:ido ras ciuc co ntribuem p-a r:1 a Prc-

"'l;tl 1 
' "' l ' ri1 , m atern idad e no:-. l 20 d1a~ cm que fi cam 

1, S I têm d I reiro ,10 sa ,1 1 d 
v1c cncI,1 ~ 1 icl,t lo arro. ( >..,, tia no 111 a1ern 1dncle é conce< 1 o 

1 1 rc1.•( 1 po r ca us.1 ( p 
afasrnc 11, l ' ) u np n , ·mrn,·:1 nu ganhar a guarda 1ud1 crn l para 

.- 1 c1uc u ln r,H u n 1,1 e ' "' 
T tam bcm a ,;;cgu r,ic '1 

• • • • lo de go~n e.l o hcncííc10 leva cm co nw a 
~ -- fi ns de adoção. Nc, tc c,1><>, 0 P"'"' 

, ,- idade da criança . _ ( ) Regime Gnal ele Prcvid~·nc1a Soo al ~,arante amda 

~ ) . , 'n o f..l nll ha ,l ._cgurndo~ com filhos de O a 14 anos de 
~ o paga mcnr n de "' •1!.1 

1 
.- (paí'l 0, dependent e~ cio '-Cgu rndo 9 ue 

•~ idade ,n1 1n val1dr),, 1\ uxt li ,i rcc usa<i _ rc~ ,
1
~ ._

1stcnc1,tl .11 > 1d11sn e ao defi ciente; 
~ ' 1 c r 1110 11 vo), r1111p,1 , . 1 li 
~,.. for preso por '-lu:I q u lo5i m capac11 adus para o tra l a 10 por f ._s 1o n:1 I ao '- scgurn.t . ' 
~ . reah1lir.1ç.-t u pro 1 

• I . . ent re ouLros d1 rc11 0 s. 
:t...,,.,. 111n1.1vn de d, ,c n Çil n u :,CI< l nt c, 
!lo"" FONTE Mmísterio do Prev1dênc1a Social 
' ; _ 

Aposentadoria complementar. 
O que é e como funciona? 

Os fundos de pensão, regulamen tados 
mic1alm cn tc na década d e o;ctenrn para atend er 

.1n, cmprcgadm das esiarn1s e das grandes 
cmprc,;;a1:, mulci n:1c1o nais, vêm ~e ap ri m orando 

no~ ulumos anos. 

A prL\ 1dlnc1;1 lomplcmcnrn r, ao contrario 

do., n:gIml'" b.htu>.., eh: prcv1dt'. ncia, é de 
fi\1:1çãu, o lunl ,lfl ,l e .111cor,1d.1 no rcgm1e fina.n 

CL' ITO de c.1pu:1lt,:1ção. Entre .1c; cnudadcs de 

prn 1dênc1,1 complcmrn1.1r mah conhec idas 
c:-- tilo a Pn.: , 1 (do., tunc1onánoc; do Banco do 

rrl 

Brasi l), a Petros (Petrobrás) e a Funcef (Caixa 
Econô mica Federal) Dados da associação 

Nacional de Previdência P ri vada mostram que 
as receitas dessas entidades atingiram 4,43 

btlhões de reais somente de Ja neiro a março 
deste ano. Nos últimos 12 meses, o número de 

novos planos de pre,~dênaa complem en tar 
obertos fo, de 1,360 mi lhão em todo o país. A 

fiscalJzaçào do setor é fe ita pelo governo 
federa l, atraves ela Secreta ria de Previdência 

Complementar. 

dúvidas 
Fundo de pensão é uma instituição civil que recolhe contribuições de pessoas de uma comuni­

dade homogênea com o objetivo de garantir-lhe a aposentadoria no futuro . Só agora, 30 anos depois 
da criação dos primeiros Fundos de Pensão, o sistema começa a incorporar técnicas e formas 

modernas de gestão. O total dos ativos dos Fundos de Pensão brasileiros está em tomo de 13% do 
PIB. Até o ano passado, só era possível criar um Fundo de Pensão para trabalhadores de uma 

mesma empresa, ou seja, um Fundo de Pensão patrocinado por uma empresa, como a Previ a 
Funcef e a Petros, esta última dos empregados da Petrobras). Depois que o Congresso Nacional 

aprovou duas leis complementares que ampliaram as possibilidades dos Fundos de Pensão, é 
posslvel criar um Fundo de Pensão instituído por uma entidade que reúna pessoas de uma mesma 

categoria - pode ser um sindicato, uma associação, um conselho ou qualquer entidade classista. 

PRE 
É o Plano de Providência Complementar dos fun­

cionários do Banco do Brasil. O objetivo do Plano é asse­
gurar os beneflcíos de aposentadoria e pensão para seus 
participantes e respectivos dependentes. A PREVI asse­
gura o complemento de aposentadoria por tempo de ser­
viço a partir da data em que o participante satisfaça cumu­
lativamente as seguintes condições: conte com, pelo me­
nos, 55 anos de idade; tenha cumprido carência de 180 
contribuições mensais; esteja aposentado pela Providên­
cia Oficial; rescinda o vínculo empregatic,o com o Banco 
do Brasil A idade mínima não será exigida do participante 
se filiação a PREVI ocorreu anterionnente a 24/01/78. 

FUNCEF 
É o Fundo de Pensão dos funcionários da Caixa. 

A Funcef elaborou um novo plano que traz característi­
cas de Beneficio Definido, no recebimento da aposenta­
doria, e Contribwção Defimda, na fase contributiva Ele 
também contempla os novos institutos da Lei Comple­
mentar 109: beneficio proporcional diferido (capitaliza­
ção do saldo devedor), resgate, auto-patrocínio e 
portabilidade (transferência de rese,vas ou saldo de conta 
para outro plano) Os pnncipa1s beneficias do novo pla­
no são a ronda vitalic1a sem limite de idade, pensão para 
dependentes e renda antecipada de até 10% do saldo 
de conta no ato da aposentadoria Quem aderir ao plano 
terá contribuição mínima de 5% do seu salário de partici­
pação. A empresa contribuí com 8, 35%. 
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LDO: você sabe o que é e para que serve?" 
A C:on,11ru1\·.io dt: 

1988 cnou .tlgum 

m,trumL·nll>, quL· t>rden.1111 ,· 

rcgul.111wnram .l aplicaç:it> de 

recur~rn, púbicos nos l\ lu111cí-

p1L>,, l i, t.tdos ,· l 1 n1,10. L1m 

dele, e a l .Dl ), , iu l .<'1 de D1-

rctnz<', l )rç,1mcnt,in,1,. Junr t> 

com t> Pl.111u Pl un.mu.il com 

\ 1genc1.1 ele ,1u,1 rru anos e a l .c1 
l )rç.1mt: t1ta na ,\ nua l (1.( )i\) , 

clJ com pleta u 

, 1s tcm,1 dl· pl.1-

mente o, c1ue te m rcl.1ç :i o 

com o s sc n ·1ç<>s bás ico, 

(como ,aúclc, c·d ucação, ,a ­

nc.m 1c· t1t<>, hab 11 :1ç:io, in fra -

c, t ruru ra , as,is t<: nc1a soci al, 

l.i zc r , rr.m sp<H IC e 111u1 10 , 

u urrns). 

I ·. claro ' Ili< , 11.1 .1b,ulu-

1.1 111 a1o na do , munic ípios, 

nem n prcfctto, nem o~ vne­

adt> re, chamarão :1 fH 1pul.1ç:10 

para d1 scut1 r as 

qucsrôc, \'\~ando 

c labo r.ir uma 

- - 1"1 J - - - - -r------------- - - ----- -
1 ' j 
: : j 
1 1 J 

: ·~ :1 
1 t.á,1 1 'J 
1 ' ~ ·, -1 J j 
1 R I J 
1 1 
1 ., 11 
1 • 1 

1 1 
1 1 
1 j 1 nc:1amt:nw e o r­

çam,·nm públi ­

co. (; .l LDO 

c1uc dc tcrmin.1. 

A população 
pode - e deve -
acompanhar e 

opiniar na 
elaboração e 
aprovação da 

LDO na sua 
cidade ... 

: ,k ., ~f ~y ~:f.~•~ • '- ~• ~..;•~~..r- : .d : 
ternpk efetiva - 1 ~"' ~ ... '.r ~ 1 

( .. • ,. - 1• \...... ...,&ti,., ....... ·! 
mcnrc os intcrc,- L __ Na LDO, a comunidade pode garantir melhorias como e~o~ =:'!:~ ~ ~a--9.u~dadE:._ _ _ _J • 

I.D O qu e co n-

3 110 a ,1110, O LJLI C 

deve rá co ns t3r 

11 \J o rçamento. 

1\ Co nst1 -

tui ção Fe dera l 

deter mina q ue a elaboração 

do Pro1eto de Lei ele D iretri­
zes O rça me ntán as deve ser 
elaborado pelo Poder Execu­

a vo e sub mea clo à apreciação 
e a pro vaçã o ci o Po d e r 

Legislativo. O prazo ele enca­
minhamento e aprovação ela 
LD O eleve co nsta r na Lei 

O rgânica Municipal. Mas caso 
não tenha ocorrido, o Execu­
avo poderá encaminhá-la a 

qualquer tempo, desde que se 
garanta um prazo razoá vel 
para sua apreciação e aprova­

ção e não se comprometa a 
elabo ração o rçamentária. 

E m mui tos municípios, 
a LD O está sendo apreciada 

nes te mês de maio. 1\ discus­
são envo lve as metas e prio­
ridades da administração pú­
blica para o próximo ano. Is to 
s1gt11 fic a que es tão envolvidos 
nessa le i os p rincipais interes­
ses da pop ulação, prin cipal-

p iado s na 

se, po pu lares 

1\1 as a ,oc1cclade 

o rga n1 za cl a, se 

dese ja ve r s<: u, 

anseios cont<:m-

LD O , te m qu e 
press ionar. E stá se esgotan­
do o pra zo para a vo tação 
dessa matérta pelas câmaras 
municipais. Cada cidadão que 
tiver alguma reivindicação a 

apresentar, para melhorar a 
vida da comunidade do seu 
bairro e da sua cidade, não 

deve perder tempo. 

D eve se info r mar na 
Câmara M unici pal sobre a 

discussão e votação da LDO 

c, se fo r preciso ex igir o di ­
reito ele ser o uv ido. Até po r­

que, fi scalizando e aco mpa­
nhando a elabo ração da LD O 
(agora) e cio O rçamento ele 

2004 (no final cio ano), a so­
c1eclacle saberá exatamente o 
que os prefeitos a serem elei­

tos cm outubro próximo te­
rão condições de realizar no 
seu primeiro ano ele manda­
to. Mas o momento de mobi­

lizar é agora. 

Aluno da rede pública terá acesso 
a 50% das vagas nas federais 

O governo Lula anunciou um pacote de oito 
medidas que vão beneficiar principalmente jo­
vens carentes e aposentados. Quatro delas pre­
cisam de aprovação dos parlamentares. A de 
maior impacto é um projeto de lei, a ser enviado 
ao Congresso, que reserva meta-

ria, em cursos menos concorridos, como as li­
cenciaturas. 

O programa vai dar incentivos para univer­
sidades e faculdades privadas oferecerem bol­

sas para estudantes com renda mensal de até 

de de todas as vagas das universi­

dades federais a alunos que te-
nham cursado o ensino médio in­

tegralmente na rede pública. Isso 

representa 60 mil vagas por ano 

para os alunos que não podem 
pagar uma escola particular. Des­

ta cota, algumas serão preenchi­

das prioritariamente por negros e 

O programa 
beneficia quem 

tinha pouca 
esperança de 

entrar na 
universidde e 

um salário mínimo per capita e para 

professores da rede pública sem 

curso superior. Em contrapartida, as 

instituições de ensino superior com 

e sem fins lucrativos ficarão isentas 

do pagamento do Imposto de Ren­

da de Pessoa Jurídica, da Contribui­

ção Social sobre Lucro Líquido, do 

PIS e da Cofins. As instituições priva­

das que aderirem deverão oferec 

concluir seus 
estudos .... 

índios. 

Atualmente, apenas 9% dos jovens de 18 a 

24 anos de idade estão na faculdade. Segundo 
dados do Provão de 2003, dos alunos das univer­
sidades federais, 41, 8% cursaram todo ensino 

médio na escola pública. A participação chega a 
ser alta, mas o problema identificado pelo gover­

no é que esses estudantes estão, em sua maio-

1~ ~ 
% de suas vagas em bolsa de es-

tudo e as filantrópicas, 20%. O process d 
- d o e se/e-

çao os beneficiados vai considerar os 
resulta-

dos e perfis socioeconómicos do Exam N . 
. e acio-

nal do Ensino Médio (ENEM' · eles n - -,. ao vao preci-
sar prestar vestibular. Das 1 637 ,·n t·t . -. . . s I UIÇOes de 
ensino supenor no Brasil 1 442 sa- . 

. ' · o pnvadas, mas 
550 mil vagas nas particulares esta-o o . 

ciosas. 

.~• 
{' 

' \ 
!, 

li 
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t➔ ;, 11 , ·: • • 1', t • 11 , r m 
Conferência da Mulher 

g anha "Moção de Aplausos" 

j 

j 

J 

'j 

') 

Po, \ ',t!d1r llonuc· 

1 C',1 mp, > 1\l ou r,1ll) 

, \ ( .. inura \ lunic tpa l d<: ll.inch" ,\ k~rc 

do ( k "1 L a p r<.)\ ou u n 1a m oç:1o d e aplaus,;<; :i 
(,"111" '·" ' ( Jrga ni n d o ra d a 1' Cont"crénc,a Rc 

,4ion,t! de Pol1uc,ts para ,1' 1\l ulhcrc,, rca ft ,ad.1 

rcten rL·111t:·ntc e ,n Can1po ,\ In u rão. ,\ mi c ia uva 

d.i moç.10 fu 1 da , cread ura Such 1\ lve, Perei ra 

d .1 ~1h .t, em con1 un ro com º" \ c rcado rc~ J osc 

.\l.m ,1 d., Costa F.m .1 (p resid ente da C:i mara) e 

\ndre,a r\ p ,1rec1cL1 L.:11e Cu nlu 

" T .:mos d e recon hece r u árduo rrabalh o 

do Con , dho .\lu n1 c1pal d a Concltçiio Fe m1ntna 

.. J de C.1mpo ~ fou r:io para alc:1nça rn10s con1 ple­

n o , ucesso rodas as etapas d a conferência e as­

c;1rn podern10-; 1un cos pn.:\·eni r, assisa r e com ­

bate r ro d as as form as de d1 sc nm1naçào contra 

• as mulhe res.1,,,aran a ncl o os d1re1 tm Já assegurn ­

.. J d o s e ava nçando ainda 111:11,;; n:1 s pro posras para 

') con , trutrmos plenam ente igu aldade de gênero", 

,
1 

des taca um t rech o d a m oção. Para !vúrna Lo, 

L.,bre, c1ue fez p ane el a com issão o rgarn zaclora ~. 

d:1 confcn: nc1a, e, reconhLu rncn1<, por part e.: da 

C:imara d l' fütn cho 1\legre é inats um e, rím ulo 

J tonun u,ir o I ra h;1Jho. " 1 :.m nome d,1 com1:,,­

'ià o o rg:i rn i'adllra .1g r:1.d eço :1. c:,mara C é g rntJ ­

fica ntc ter um trabalho reconhec1cl o, .nê pela 

d1 fic u)dadc enfre ntada para rea li za r o evento, 

c1ue teve êxi to graça, a parnc1paçiio elas mu lhe­

res da região e pnnctpa lmerne pelo apoi o fi ­

nanceiro d e cmpre:,,m, e cnrid ad cs", des1acou 

i\f1rn a. 1 éla d, s,e ameia que a moção é um , mal 

q ue as , ercadora , aproveitaram bem o que fo, 

passado durante a conferência 

Além de JVI.J rn a, inregraram ,t com,..,,;;ão 

o rga mzadora da conferência, Ro,anc D or.,IJcc 

Lange Sc h1m11 , Jane Kan de 1\ lm e1d a, Leq 

J\ lan ,n s Ca r va lho , Ca rl a ra b ta n a Zagotto 

Consalter, Rosa na 1\parec1da do Ca rmo Oli ­

veira , Márcia Me1rn Bera F1 o nn , 1\l ana Dolores 

Barrio nuevo Alves e G raz1ela Tiuon Calde r,in . 

A conferência rea lizada em Campo Mou rão ela­

bo rou proposta, e 111d1cou delegadas para a 

conferênc,a csrnd ual, marcada para os citas 2 1, 

22 e 23 de mato, em Cu n a ba. 

(i),,j,f:jj:j,,(j 

l'I Seminário debateu igualdade de 
"'.) 

, oportunidades entre homens e mulheres 
... r----- ------ m-~ sõiii 117 

~, ( >, \md,c:11 0 .., d e B .. 1nc.m<,.., de, P.ic1u pn >lllO\ l'l". 1111, nn 

, ui rim,, (1 1,1 J S/Oí u11 { mu,1í,1m ,1, 11 !-,c111111 ,1r111 ,obrL 

ILru ,1ld,1dl d1 ( )p<1f!U!11d,1ck .., u lt rl f (DlllL ll '- t: \lulhc 
) ' 

r e-.. ( l t \tlll'', cJI K IL\c lug;:ir 111 ,.1 ud1111r11,dr, Hc"l ,tu 

" r \ll{ L ( 11',h .. l,1 t ( 1 t , c<1nff>U o ,111 prc..,1. n ç.1 ck l ,/1.111.1 

\l.u1 ,1 d, ,.., ...,,llltf l',, que l' ci11,rd c1rnd1 ,r,1 d,1 ( , ,nw,,.l o de 

' \ lu lhcn.:o:. d .1 < 1 ·1 PR l •:/,1 p,1Jt .., rrou ..,, ,l in: ,1 igu.d d.1dc 

\ tk , ,p1,nurnd,1ck c. n,, mundo do lr,1ha lhn 

1 
. . 11 ,nr, fr ,1 clcha icrt· apn itund,1r, 1 

() o h1c:11, ,,< (.:'',\ l -.un 1 ' 

rcm ,1 dtt ll,rt1,dd,Hle d L: oponurnd;-tdc,, hu.,cando 

1 1 
. . '' , 11c ,, 111 1t•11[(1 .., 111dic,1/, n P' idcr pubho, c 

l c,co >rl f<l t jLH. 

",oc1cd adc cm gcr,11 podem f,t i'C f para a "upcrnçiio da 

d1scrnrn naç~, i l' das t l<: c; Jf.,rtWld~cl t:,. "1\ lhrtrnld,1dc !'-O ._cr,Í 

1 l)" rtir de um,1 m u d a n ça cu/rum!. com 
' CI ITH.jll l" (;\l ,1 ~ ,. 

~ tll t>Ç. Hl <. IL' rn ,, eis v;1l,1n .. •<., i ,ndc rnulhcrcs é h 1>111l'11" 

adm1 111 <: tre1n ns <..'. ' l1:1ço, dnmc.., t1co~ po r meio d.1 

• 1 - i ' t" r" t·1s. e onde a rY,1f<.·rn1dad c '-l.'Ja cxcrcula 
( 1\ IS, lt ) L (..'. " "'" ' • 1-· · 

1 . ·1 ~ CP lllJJ a llhClff " e a m:1tcr111d:1de 
rc:,J)( ,n-.:1n: lmcntc pc o :-; 

1! 
1 

1 

1 

L
I Igualdade de oportunidades: desafio a ser conqwstado ~ 1 ______________ _J 

dL·1xl.' c.l l.' ,cr , Jq,1 pcl:t ,oc1cd,tdc como unrn caractens11-

c 1 exc lu,1v.1 d.to.; mulhcn.:::," le mbrou l~l1,ll\ ,1 do, 

~.111 1,,s. ( ) cn·nto ctmt( ,u ,1 111c.l ,1 C( 1111 ,1 pn.~,enç,1 cl<1 

"l nd1c.1li ,ta 1\drl -;u11 Stu1.11 a. p rl.' s1dentc da Fctec/ PR , 

<.JUC a pro \ 'Clfou a opnr1u111dadc p.1r;1 fa la r '-<>bn: :t 

rl.' fonn a o.; ind1cal. Ele cnfat1í'nu qm· a nJorma scr,1 

1mpon antc para corrigir 111u mcrns d1 -; w rções que ho1c 

prc1ud1cam os trab:1l hac.lon.~._ c tr,1balhadoras. 

Instalado o Comitê Gestor 
do Programa Fome Zero 

Aconteceu no dia 7 de maio, em Toledo, o ato de criação e 

implantação do Comitê Gestor dos Programas Fome Zero, do 

governo federal, e Leite das Crianças, lançado pelo governo do 

Paraná. O comitê é composto por nove membros, sendo três 

mdicados pelo poder público, (entre eles o bancário Nestor José 

Fabris). O restante representa a sociedade civil. 

Entre as principais atribuições do Comitê Gestor está a 

tarefa de supervisionar a execução do Programa do Leite, uma 

iniciativa do governo estadual e que beneficia famílias carentes, 

com crianças de 6 a 36 meses de idade, com a distribuição 

diária de leite. Em Toledo, a formação do Comitê seguiu alguns 

critérios, contemplando diversos segmentos sociais. No órgão 

estão representados os trabalhadores (sindicatos), o setor 

empresarial, igrejas, associações de bairro e clubes de serviços, 

entre ouros. 

EFETIVOS: Maria Laci kunzler (coordenadora do Comitê, 

representado as associações de bairro), Anacir Antonio de 

Andrade (Sindicato da Construção Civil). SUPLENTES: Aurio de 

Souza (Bancários), Antonio Teixeira de Souza (Metalúrgicos) e 

José Carlos Oliveira (Alimentação). O poder público ê presentado 

por Simone Beatriz Ferrari (municipal), 

Amauri Vi/mar Linke (estadual) e Nestor José Fabris (fede­

ral) . 

CORREÇÃO NA 
TABELADO IR 

]a está nas !ilâos do seffftá,io da Receita Federal. 

.f(}J:f!.e Rachid, 11111 est11do da assessoria tà11ica da Ccimm~ 

111ostm11do q111• se a tabda do Imposto de Rmda da Pessoa 

~;sir; (l RPF), ho;e m1 ~S 1.058,00, _fosse con {~irla elil 

--, 9 1/o, o l//1/1/e de 1smcao retomm7a ao mlor médio dos 

, últtiJJOS dez anos, cerca de RS 1.300. 

1\ 0 e11ta11do, a CUT defende 11ma correcâo de 58% 

11a tahela. O !ndire a se~· aplicado ainda 11iio ;stá d~fi11ido. 

,\Ieslilo q11e 11ao _s!Ja os )8%, a CUT a/lalio11 romo positi­

/ltl _ª d1spos1pao do go1>er110 e!)) aceitar a idéia de fazer a 

rorreçao amda :m 2004. A garantia foi dada ao presidm­

te da CUT, L111z !lfarinho, f111 recente reuniâo co111 0 
))/inistro Palocci. Ficou acertado q11e as assesso,ias témiras 

do Ministério da Fazenda e da CUT trabalharâo em 

COll)t111to para construir 111na proposta definitiva, que deverá 

ser a111111ciada no próximo dia 1 º de junho. 
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Salário Mínjmo 
Por que a polêmica na hora de reajustar? 

Entra ano e sai ano e a lógica não 
muda quando o ass unto e salário 
mínimo. A decisão sobre o seu 
reaiuste sempre é fruto do 
imediatismo, de quanto vai sobrar 
no o rçam ento do gove rno para 
dar o aumento. Em 2004 não foi 
diferente. Um es rudo feito pelo 
Dieese mos tra que a po lítica em 
relação ao salário mínimo afeta a 
vida de milh ões de trabalhadores. 
Nada menos que um contrngente 
de 42,2 milhões de pessoas 
recebem de zero a do is salários 
mínimos nos mercados formal e 
informal (sendo 21 ,6 até um 
mínimo e 20,6 milhões de um a 
do is mínimos). Se considerado 
apenas o mercado de trabalho 
formal, 8,8 milhões recebem de 
um a dois salários mínimos e 1,04 
milhão ganham exatamente um 
salário mínimo. Esses dados são 
aruais. Apesar de sua enorme 
importância, o salário mínimo 
vem perdendo acenmadamente 
poder aquisi tivo nas últimas 
décadas. Criado pelo governo 
Getúlio Vargas, em 1940, o salário 
mínimo representa ho je apenas 
28,5% do que valia naquela época. 
Portanto, segundo o D ieese, seu 
valor hoje deveria ser de R$ 
1.442,46, para cobrir as necessida­
des básicas de uma família confor­
me determina a Constimição. 

O salário mínimo foi instituído pela 
Lei 22,162, de 12 de maio de 1940, quando 
o Brasil era governado por Getúlio Vargas, 
O artigo primeiro da lei determina o paga­
mento de salário mínimo a todo trabalha­

dor adulto, pelo serviço prestado, como 
capaz de satisfazer as suas necessidades 

normais de alimentação, habitação, vestu­
ário, higiene e transporte, Esses preceitos 
pouco mudaram na Constituição de 1988, 

mas o salário mínimo só tem perdido o seu 
poder de compra, Veja ao lado: 

Médias anuais 
de 1940 a 2003 
ANO Valor em R$ 
19-10 8?...8,0'2 
l<J..14 7Cf2.,72 
1952 834,57 
1957 1.036, 10 
1964 78 1,29 
1991 256,64 
199-+ 209,4 1 
1998 224.24 
200'.?. 255,77 
2003 259,70 

Fonte. D1eese 

Por que o governo não dá um reajuste maior? 
A alegação é sempre a mesma: não tem dinheiro para cobrir o rombo da 

Previdência, que hoje já tem um déficit de R$ 30 bilhões, Se o salário 
mínimo fosse reajustado para R$ 300,00, esse rombo chegaria a R$ 42 

bilhões, recursos que, segundo o governo, o país não tem de onde tirar. 
Isto porque, historicamente, o salário mínimo é um parâmetro para aposen­
tados, pensionistas e suas famílias, cuja qualidade de vida depende desta 
renda, Em dezembro de 2003, segundo o Boletim Estatístico da Previdên­

cia Social, 65% dos aposentados, cerca de 14, 2 milhões de idosos, recebi-
am um salário mínimo, É preciso ficar claro que esse rombo da Previdên­

cia, herdado pelo atual governo, aumentou nos últimos dez anos e, se não 
bastasse o aumento no número de beneficiários, se agravou com a cres­
cente sonegação fiscal, Com a criação do Fundo Social de Emergência 
(FSE) em 1994, o governo de Fernando Henrique Cardoso também usou 
dinheiro da Previdência para pagar juros da dívida externa, por imposição 
do FMI. O governo reconhece que o problema é de dificil solução, Uma 

das alternativas que já vem sendo cogitada, embora o governo negue que 
haja estudos nesse sentido, é desvincular a Previdência do salário mínimo. 

Essa medida poderia permitir reajustes maiores nos próximos anos. 

Redução da jornada d e trabalho d e 44 ~ara 
40 ho ras semanais, sem redução d e salan<>, 

a p o lítica de re-geração de empregos e um , . , . 
cuperação do valo r real do saJano irurum_o~ 
E ssas fo ram as principais bandeiras d o 1 
de mruo, com m anifestações o rga ni zad~s 

pela CUT e se us sindicatos, em t~d o O pais, 
N o Paraná, a maior concenrraçao aco nte­
ceu em Foz do Iguaçu. O Pacru es teve re­

presentado por va rios trabalh ad o res que 
saíram em caranavas d e Umuarama, C am­
po Mo urão e To ledo. Em paranavaí, o Seeb 
também promoveu ati v idad es pa ra come­
m o rar o 1 º d e M a io. Al é m de um Ato 
Ecumêrnco, ho uve brincadeiras e dis tribui­

çao de doces e pipo ca para a c riançada. J á 
em Guarapuava, o Seeb prom oveu distri ­
buição de material alusivo ao Dia do Tra­
balhado r e program o u para o dia 29 d e 
maio um rorne10 d e futebol suíço e um 
almoço de confrate rnização para ba ncári-
os e fa miliares. 

A CUT tem 
p roposta 

No dia 16 de abnl, a C UT entrego u ao 
presidente Lula uma propos ta de co rreção do 

valor do saláno mínimo. Previa um reai uste 
5°1

0 acima da inflação, o que elevaria o 
mínimo para R$ 300,00 em 2004. O docu-
1nento, en tretanto, ta1n b én1 apresen tou ao 

Pres1den_te uma program ação para gue o valo r 
do salano mínimo dobrasse até 2007 e para 
gue, em 20 anos, ele esa vesse cumprindo o 

seu papel consarucional.Para definir os 
meca rusmos e o cronograma de como isco se 

dana, a CUT propôs a criação de comissão 
quadnp_arate (executivo, centrais sindicais 
legislaavo e representações empresariais) ' 

com objetivo ~e estabelecer uma política d~ 
recuperaçao do salário mínimo em uma 

perspecttva de cuno médi 1 
Outra . , o e ongo prazo. 

' propos ta e a desoneração tributária 
sobre os alimentos b , . 

as1co s, aun1entando o 
poder de compra do s 1• . • O a_ ano nun1mo 
urra propos ta da CUT · · 

J e para gue os par amentares abram m - d . 
, . ao e suas emendas 

o~çamentanas para poder elevar o valo r . 
m1rumo. Segundo o D do 

1eesc, no o rçam ... 
a~rovado para 2004, cerca de RS 6 S b 'l~~to 
sao de emendas do Congresso Na~-io~~oe5. 

estes recursos fo rem dcst d . Se . ina os para o sal' 
m1nin10, isto poderia s1 m1fi . ano 

para RS 295 00 S . . g ca r um elevação 
de Jutado ' . o a~ em endas indi viduai s de 

I
, } se scnadnrcs somam cn1 to m 1 
, ., 1,5 bilhão O . o e e 

' guc resultana em un1 salário 

mínnno de R$ 26a,oo. 
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